
ATA DA 894ª SESSÃO DE REVISÃO                                                                                                                          PGR-00266775/2023

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA NONAGÉSIMA QUARTA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JULHO DE 2023

Aos  vinte  dias  do  mês  de  julho  do  ano  de  dois  mil  e  vinte  e  três,  realizou-se  sessão
extraordinária eletrônica, conforme o art. 15 do Regimento Interno da 2ª CCR, da qual participaram
os membros titulares Dr. Carlos Frederico Santos, Coordenador e titular do 1º Ofício; e Dra. Luiza
Cristina Fonseca Frischeisen, titular do 2º Ofício. Ausente justificadamente o Dr. Francisco de Assis
Vieira Sanseverino, titular do 3º ofício. Na ocasião, foram deliberados os seguintes procedimentos:

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos

001. Expediente: JF/SP-5005261-14.2023.4.03.6181-
PICMP - Eletrônico 

Voto: 2847/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO
DE SÃO PAULO/SP

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: Procedimento Investigatório autuado para apurar suposta alteração de direito inerente ao estado
civil de recém-nascido (CP, art. 242). Consta nos autos que, no ano de 2022, o nigeriano C.O.O.,
condenado criminalmente no Brasil e procurado para expulsão, protocolou junto à Polícia Federal
em São Paulo/SP um pedido de revogação da expulsão e autorização para residir no Brasil por ter
uma  filha  no  país.  A Polícia  Federal  recebeu  em  sua  ouvidoria  uma  notícia  sobre  possível
falsidade quanto à declaração do estrangeiro de que era pai de uma menina aqui, o que deu
ensejo  a  uma  apuração  dos  fatos  em  âmbito  policial.  A respectiva  certidão  de  nascimento
encontra-se acostada aos autos. Em diligência realizada na residência do investigado em São
Paulo/SP foi constatado que ele reside com sua companheira e filha e que trabalha vendendo
roupas no bairro do Brás. Promoção de arquivamento considerando a ausência de materialidade
delitiva,  'dada  a  inexistência  de  comprovação  da  falsidade  do  declarado  pelo  estrangeiro  na
tentativa  de  obter  autorização  para  permanecer  no  Brasil'.  Discordância  da  Juíza  Federal.
Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do MPF, nos termos do art. 28 do
CPP c/c art. 62, IV, da LC nº 75/93. Assiste razão à Juíza Federal ao concluir que: 'Conforme se
extrai dos autos, há indícios de que a denunciante foi a própria mãe da criança (ID 291608373, fls.
9/11). Nesse contexto, oitiva da denunciante ao lado do denunciado e sem resguardos especiais
não se mostra como medida válida para apuração dos fatos, que são graves, envolvem criança de
um ano e estrangeiro com decreto de expulsão por tráfico de drogas. Há indício de vulnerabilidade
da denunciante, sendo necessário que a oitiva seja realizada de forma individual e em conjunto
com outras medidas, como por exemplo intervenção da Defensoria Pública em favor da mãe e da
criança  e  eventual  contato  com instituição  de  acolhimento,  caso  se  mostre  necessário'.  Não
homologação do arquivamento.  Devolução dos  autos  ao ofício  originário  para atuar  no  caso.
Faculta-se ao Procurador da República oficiante que, com fundamento em sua independência
funcional,  requeira  a  designação  de  outro  membro  para  tanto,  por  aplicação  analógica  do
Enunciado n° 03 do Conselho Institucional do Ministério Público Federal.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de
arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a).
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002. Expediente: JF/URA-1002652-38.2022.4.06.3802-
IP - Eletrônico 

Voto: 2877/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
UBERABA/MG

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: RÉU PRESO. INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTOS CRIMES PREVISTOS NA LEI 10.826/2023.
MPF:  ARQUIVAMENTO. DISCORDÂNCIA DO MAGISTRADO. ART.  28 DO CPP -  REDAÇÃO
ANTERIOR  À  LEI  13.964/2019.  ARQUIVAMENTO  QUE  SE  MOSTRA  PREMATURO.
EXISTÊNCIAS  DE  INDÍCIOS  DE  MATERIALIDADE  DELITIVA.  NÃO  HOMOLOGAÇÃO  DO
ARQUIVAMENTO.  1.  Trata-se  de  inquérito  policial  instaurado  a  partir  de  auto  de  prisão  em
flagrante de T.D.S.B. pela prática dos crimes tipificados no artigo 17, §1º, da Lei 10.826/2003 e
artigos 33 e 34 da Lei 11.343/2006, em razão da apreensão, na residência do investigado de 1
arma de fogo artesanal e apetrechos para fabricação de armas de fogo artesanais; e vários itens
alusivos a tráfico de drogas, além de uma quantidade já processada de cocaína. A apreensão
ocorreu no âmbito da operação policial denominada 'Rota do Ferro', desencadeada para apurar a
prática dos crimes de tráfico transnacional de drogas, associação para a sua prática, lavagem de
capitais e associação criminosa, na Região do Triângulo Mineiro. 2. O investigado foi denunciado
pela prática dos crimes previstos no artigo 33, por duas vezes, em concurso material com o do Art.
35, c/c Art. 40, todos da Lei n° 11.343/200, nos autos do IPL 1004094-77.2022.4.01.3802. 3. Em
relação à apreensão dos apetrechos para fabricação de armas, o que configuraria a prática de
crimes  previstos  na  Lei  10.826/2003,  o  Procurador  da  República  oficiante  promoveu  o
arquivamento dos autos,  considerando a não configuração  de crime,  uma vez que a análise
pericial nos equipamentos apreendidos resultou na conclusão de que 'as peças examinadas foram
fabricadas artesanalmente e suas características físicas são similares às peças originais utilizadas
na fabricação de armas de fogo", mas que "considerando apenas o material examinado, não seria
possível fabricar nenhuma arma completa por não haver a totalidade de peças necessárias [...]'.
Em relação  à submetralhadora apreendida,  a  perícia  indicou  que se  trata  de uma réplica  de
fabricação artesanal que "no estado em que se encontra [a arma] não é eficiente para efetuar
disparos'. 4. Discordância do Juiz Federal e remessa dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art.
28  -  redação  anterior  à  Lei  13.964/2019.  5.  Primeiramente,  é  preciso  destacar  que  foram
apreendidos na residência do acusado, sendo 13 (treze) tampas da caixa da culatra, 12 (doze)
culatras, 5 (cinco) conjuntos de tampas acopladas nas caixas da culatra (três deles com o cano
montado), 11 (onze) segmentos de barras de ferro arredondadas destinadas à produção de canos
de  arma  de  fogo  com suportes  acoplados,  18  (dezoito)  cofres  metálicos  para  confecção  de
carregadores,  17  (dezessete)  hastes  e  9  (nove)  molas  recuperadoras,  3  (três)  molas  para
carregadores, 13 (treze) ferrolhos e parafusos de vários tamanhos e bitolas,  além de 2 (dois)
cartuchos de calibre 12, um intacto e outro deflagrado. 6. Considerando o material apreendido, a
perícia afirmou (Laudo nº 131/2023) que os acessórios possuem características físicas similares
às peças originais utilizadas na fabricação de armas de fogo. Logo, é possível concluir que, ainda
que não fosse possível fabricar uma arma com a totalidade do material apreendido, o processo de
fabricação  de  armas  estava  em  andamento,  tanto  que  foi  apreendida  uma  submetralhadora
artesanal que apresentou falha no momento da perícia, sendo incerto afirmar que nunca esteve
em funcionamento. 7. Conforme bem ressaltou o Juiz Federal, cujo fundamento a seguir transcrito
adoto como parte integrante deste voto: 'ao particular não é dado produzir armas de fogo sem
autorização do Estado. Em o fazendo, se a arma caseira ou artesanal estiver em sua residência,
ou em dependência dela, ou em seu local de trabalho, se for o responsável, ter-se-á a tipicidade
ou do artigo 12 (calibre permitido), ou do artigo 16 (calibre restrito) ou do artigo 16, § 2º (calibre
proibido). É que a "fabricação" de arma de fogo escapa às fórmulas incriminadores contempladas
na Lei de Armas (10.826/03). A lesão ao bem jurídico, em casos tais, decorre exatamente da
ulceração à segurança pública e da burla  aos sistemas de controle da administração pública
(SINARM e SIGMA). (...) Em remate, têm-se sob investigação crimes inseridos na categoria de
crimes de perigo abstrato e de mera conduta, donde a prescindência de demonstração de lesão
ou de perigo concreto ao bens jurídicos tutelados. De mais a mais, foram igualmente apreendidas
munições em situação ilegal (termo de apreensão n. 4653041/2022, item 11, ID 1317530863),
circunstância,  em si  e  por  si,  a  atrair  a  tipicidade  penal  (Lei  10.826/2003,  art.  12),  presente
hipótese de concurso de crimes'. 8. Não homologação do arquivamento. 
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Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação de
arquivamento, nos termos do voto do(a) relator(a).

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

003. Expediente: JF/PR/GUAI-5002489-
02.2022.4.04.7017-IP - Eletrônico 

Voto: 2884/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
GUAÍRA

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: RÉUS PRESOS.  Inquérito  Policial.  Possível  crime  de  tráfico  de  drogas  e  de  arma  de  fogo.
Arquivamento parcial das investigação em relação ao crime de tráfico de armamentos, no tocante,
apenas, a dois investigados. Discordância do Juiz Federal.  Aplicação do art. 28 do CPP (com
redação anterior  à Lei  13.964/2019).  Inexistência  de elementos suficientes de autoria delitiva.
Manutenção do arquivamento, sem prejuízo do disposto no art. 18 do CPP.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data,  o colegiado, à unanimidade, deliberou pela homologação do
arquivamento parcial, nos termos do voto do(a) relator(a).

CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO
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